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RECURSO 

Agente polít ico e defesa preliminar - 1 
 
A 1ª Turma iniciou julgamento de habeas corpus em que pretendido o reconhecimento do direito 
ao exame da defesa preliminar apresentada antes do recebimento da peça acusatória. Na 
espécie, ex-secretário municipal fora denunciado por suposta fraude em licitações, nos termos do 
art. 90 da Lei 8.666/93 [“Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro 
expediente, o caráter competitivo do procedimento licitatório, com o intuito de obter, para si ou 
para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação: Pena - detenção, de 2 
(dois) a 4 (quatro) anos, e multa”]. Reitera a tese submetida à apreciação das instâncias judiciais 
quanto à observância do disposto no art. 514 do CPP, que prevê a apresentação de defesa 
preliminar em se tratando de crimes funcionais. O Min. Marco Aurélio, relator, de início, externou 
a inadequação do writ quando possível interposição de recurso ordinário constitucional. No 
entanto, concedeu a ordem, de ofício, por reputar viável essa excepcionalidade ao verificar a 
prática de ato ilegal a alcançar, na via direta ou indireta, a liberdade de ir e vir do cidadão. HC 
102573/PR, rel. Min. Marco Aurélio, 21.8.2012. (HC-102573) 

Informativo STF nº 676 – 20 a 24 de agosto, 2012 
(topo) 
 

Agente polít ico e defesa preliminar - 2 
 
Depreendeu que, embora o paciente fosse agente político, estaria compreendido na expressão, 
tomada de forma geral, que, na legislação pretérita, corresponderia a funcionário público. 
Destacou que viria da hermenêutica e da aplicação do direito: as normas, especialmente as 
instrumentais, no campo penal deveriam ser interpretadas de modo a beneficiar aquele a quem 
visariam proteger e, onde a lei não fizesse distinção, não caberia ao intérprete fazê-lo. Consignou 
que a referência contida no art. 513 do CPP (“Os crimes de responsabilidade dos funcionários 
públicos, cujo processo e julgamento competirão aos juízes de direito, a queixa ou a denúncia 
será instruída com documentos ou justificação que façam presumir a existência do delito ou com 
declaração fundamentada da impossibilidade de apresentação de qualquer dessas provas”) 
abarcaria delitos de responsabilidade dos funcionários públicos, sem ter-se a exigência de ser 
crime próprio, de tipo a envolver apenas servidor. Frisou que a problemática da defesa em 
questão, no que integraria o devido processo legal, teria sido elastecida com a alteração do art. 
396 CPP, advinda com a Lei 11.719/2008 [“Nos procedimentos ordinário e sumário, oferecida a 
denúncia ou queixa, o juiz, se não a rejeitar liminarmente, recebê-la-á e ordenará a citação do 
acusado para responder à acusação, por escrito, no prazo de 10 (dez) dias”]. Sobressaiu que, 
conquanto da norma constasse o recebimento da denúncia, na verdade, a defesa o antecederia, 
para que a ação penal tivesse curso; caso contrário, não haveria porque apresentar a defesa 
previamente. A Min. Rosa Weber acompanhou o relator apenas no tocante à inadequação da via, 
mas não concedeu a ordem. Após, pediu vista dos autos o Min. Luiz Fux. HC 102573/PR, rel. 
Min. Marco Aurélio, 21.8.2012. (HC-102573) 
 
Informativo STF nº 676 – 20 a 24 de agosto, 2012 
(topo) 
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Agente polít ico e defesa preliminar - 3 
 
A 1ª Turma retomou julgamento de habeas corpus em que pretendido o reconhecimento do 
direito ao exame da defesa preliminar apresentada antes do recebimento da peça acusatória. Na 
espécie, o paciente reitera a tese submetida à apreciação das instâncias judiciais quanto à 
observância do disposto no art. 514 do CPP, que prevê a apresentação de defesa preliminar em 
se tratando de crimes funcionais — v. Informativo 676. O Min. Luiz Fux verificou que, após o seu 
pedido de vista, sobreviera sentença que julgara extinta a punibilidade. Ante essa notícia, 
determinou-se a conversão do julgamento em diligência para requerer-se informação 
documentada a respeito do fato.  HC 102573/PR, rel. Min. Marco Aurélio, 7.5.2013. (HC-
102573) 
 
Informativo STF nº 705 –  6 a 10 de maio, 2013 
(topo) 

 

Coisa julgada e ação de cumprimento - 2 
 
A 1ª Turma retomou julgamento de recurso extraordinário interposto de acórdão do TST que 
acolhera pedido formulado em recurso ordinário em ação rescisória ajuizada contra acórdão do 
TRT em embargos à execução. O aresto do TST declarara extinta a execução de ação de 
cumprimento, transitada em julgado, fundada em sentença normativa proferida em dissídio 
coletivo. A propositura da ação de cumprimento fora feita antes do trânsito em julgado da 
sentença normativa na qual ela se fundara, consoante o disposto no art. 872 da CLT. O acórdão 
impugnado considerara que, nesse caso, a decisão proveniente dessa ação de cumprimento 
classificar-se-ia como sentença condicional. Ademais, na espécie, a modificação da sentença 
normativa — em face do reconhecimento pelo TST da incompetência do TRT que a proferira — 
traria como consequência a extinção da execução em curso, porquanto baseada em título 
excluído do mundo jurídico, em afronta aos artigos 572 e 618, III, do CPC, pois nula a execução 
antes de verificada a condição a que sujeita — v. Informativo 409.  RE 392008/SP, rel. Min. 
Marco Aurélio, 27.3.2012. (RE-392008) 

Informativo STF nº 660 – 26 de março a 6 de abril, 2012 
(topo) 
 

Coisa julgada e ação de cumprimento - 3 
 
O Min. Cezar Peluso, em voto-vista, não conheceu do recurso extraordinário. Aduziu que suposta 
ofensa ao art. 5°, XXXVI, da CF seria reflexa, pois eventual juízo sobre sua caracterização 
dependeria de reexame prévio, à luz das normas infraconstitucionais, em cuja incidência e 
interpretação o acórdão impugnado se apoiara para decidir, designadamente os artigos 588, III, 
e 872 da CLT e 462, 572, 612 e 618 do CPC. Rememorou posicionamento da Corte no sentido de 
que, se, para provar contrariedade à Constituição, fosse necessário, antes, demonstrar ofensa à 
lei ordinária, então esta que contaria para efeito de juízo de admissibilidade do recurso 
extraordinário. Ressaltou que, embora toda questão jurídico-normativa pudesse apresentar 
ângulos ou aspectos de algum modo constitucionais — em coerência com os predicados da 
unidade e da lógica que permeariam toda a ordem jurídica —, não seria possível, para a 
admissibilidade de apelo extremo, sempre dar relevo ou prevalência à dimensão constitucional da 
quaestio iuris, sob pretexto de a aplicação da norma ordinária encobrir malferimento à 
Constituição, porque esse corte epistemológico de natureza absoluta equivaleria à adoção de um 
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atalho que, de um lado, degradaria o valor referencial da Carta, a baratear-lhe a eficácia e, de 
outro, aniquilaria todo o alcance teórico das normas infraconstitucionais. Após, pediu vista o Min. 
Luiz Fux.  RE 392008/SP, rel. Min. Marco Aurélio, 27.3.2012. (RE-392008) 

 
Informativo STF nº 660 – 26 de março a 6 de abril, 2012 
(topo) 

 

HC: empate e convocação de magistrado 
 
Cumpre proclamar a decisão mais favorável ao paciente quando ocorrer empate na votação e, 
por isso, desnecessária a participação de magistrado de outra turma para fins de desempate. 
Essa a conclusão da 2ª Turma ao conceder habeas corpus para manter julgado que não 
conhecera de recurso especial. Na espécie, tribunal estadual concedera a ordem para trancar 
instauração de inquérito e, interposto recurso especial, a votação empatara. Esse fato ensejara a 
convocação de Ministro de turma diversa para proferir voto. Asseverou-se que as normas que 
fundamentaram a convocação seriam regras gerais não aplicáveis ao presente caso. Por fim, 
ressaltou-se haver precedentes do STF no mesmo sentido (HC 89974/DF, DJe de 5.12.2008, e HC 
72445/DF, DJU de 22.9.95).  HC 113518/GO, rel. Min. Teori Zavascki, 26.2.2013. (HC-
113518) 

 
Informativo STF nº 696 –  25 de fevereiro a 1º de março, 2013 
(topo) 
 

Interposição de recurso via “e-mail” 
 
A Primeira Turma denegou “habeas corpus” em que se discutia a possibilidade de manejo de peça 
recursal exclusivamente por meio de correio eletrônico. 

No caso, foi inadmitido recurso especial em razão da intempestividade, por impossibilidade de 
apresentação da peça via “e-mail”. 

O Colegiado consignou que a Lei 9.800/1999, ao permitir que as partes utilizem o sistema de 
transmissão de dados e imagens do tipo fac-símile ou outro semelhante para a prática de atos 
processuais que dependam de petição escrita, não autoriza a adoção do “e-mail”. 

Ressaltou, ainda, que a excepcionalidade prevista na lei à interposição direta de recurso não 
dispensa a apresentação subsequente do documento original.  HC 121225/MG, rel. Min. Marco 
Aurélio, julgamento em 14.3.2017. (MS-121225) 
 
Informativo STF nº 857 – 13 a 17 de março, 2017 
(topo) 
 

Laudo definit ivo de exame toxicológico no crime de tráfico de drogas 
 
A 1ª Turma negou provimento a recurso ordinário em habeas corpus no qual se pleiteava a 
nulidade da decisão que condenara o recorrente por tráfico de drogas. Alegava-se que o laudo 
toxicológico definitivo teria sido juntado após a sentença, quando da interposição de recurso pelo 
Ministério Público. Assentou-se que, no caso, a apresentação tardia desse parecer técnico não 
acarretaria a nulidade do feito, haja vista que demonstrada a materialidade delitiva por outros 
meios probatórios. Asseverou-se, ademais, que a nulidade decorrente da juntada extemporânea 
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teria como pressuposto a comprovação de prejuízo ao réu, para evitar-se condenação fundada 
em meros indícios, sem a certeza da natureza da substância ilícita, o que não teria ocorrido na 
espécie.   RHC 110429/MG, rel. Min. Luiz Fux, 6.3.2012. (RHC-110429) 

 
Informativo STF nº 657 – 5 a 9 de março, 2012 
(topo) 

 

Repercussão geral e não cabimento de reclamação   (P lenário) 
 
Não cabe recurso ou reclamação ao STF para rever decisão do tribunal de origem que aplica a 
sistemática da repercussão geral, a menos que haja negativa motivada do juiz em se retratar 
para adotar a decisão da Suprema Corte. Ao reiterar essa orientação, o Plenário, por maioria, 
desproveu agravo regimental interposto de decisão do Min. Teori Zavascki, que negara 
seguimento a reclamação da qual relator. A reclamante pretendia a subida de recurso 
extraordinário cujo tema não tivera repercussão geral reconhecida. Vencido o Min. Marco Aurélio, 
que dava provimento ao recurso, tendo em conta a impossibilidade de negativa de jurisdição.  
Rcl 15165 AgR/MT, rel. Min. Teori Zavascki, 20.3.2013. (Rcl-15165) 

 
Informativo STF nº 699 – 18 a 29 de março, 2013 
(topo) 

 

RHC. “Bis in idem” e tabela para majorar pena 
 
A 2ª Turma deu parcial provimento a recurso ordinário em habeas corpus para determinar ao 
juízo de origem que, afastado o bis in idem e sem uso de tabela para estipular a majoração da 
pena, procedesse à nova dosimetria, sem prejuízo da condenação do paciente. De início, 
verificou-se a ocorrência de bis in idem, uma vez que a restrição da liberdade das vítimas teria 
sido utilizada para a fixação da pena-base, quando da análise das consequências do crime, e, na 
terceira etapa da dosimetria, como causa de aumento (CP, art. 157, § 2º, V). Em seguida, 
explicitou-se que o tribunal de justiça local ponderava ser necessário observar certa gradação 
estabelecida em tabela, a nortear a dosimetria, quando verificado o concurso de diversas causas 
de aumento. Asseverou-se que a jurisprudência do STF não admitiria, de modo geral, que fossem 
estabelecidas frações categóricas para aumentar a pena, em função de qualificadoras ou outros 
de motivos.  RHC 116676/MG, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 20.8.2013. (RHC-
116676) 

 
Informativo STF nº 716 – 19 a 23 de agosto, 2013 
(topo) 

 

RHC e capacidade postulatória – 1  
 
A 2ª Turma iniciou julgamento de recurso ordinário em habeas corpus no qual se questiona a 
necessidade, ou não, de capacidade postulatória para a sua interposição. No caso, o recorrente, 
na qualidade de diretor de instituição social sem fins lucrativos de âmbito nacional, insurgira-se 
contra decisão monocrática de Ministra do STJ, que não conhecera de agravo regimental por ele 
manejado, ante sua intempestividade e ausência de capacidade postulatória da parte. A decisão 
adversada tivera origem em writ lá impetrado, pelo ora recorrente, com o objetivo de cancelar 
ordem de serviço — emanada da presidência de seção criminal de tribunal de justiça —, que 
determinara o encaminhamento, à Defensoria Pública, de petições subscritas por presos. O Min. 
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Ricardo Lewandowski, relator, não conheceu do recurso, haja vista que interposto por pessoa que 
não deteria capacidade postulatória para a prática desse ato processual, embora tivesse sido o 
impetrante originário do habeas. Assentou tratar-se de ato privativo de advogado, consoante já 
afirmado pela jurisprudência do STF. Ademais, consignou que, ainda que superado esse óbice, o 
agravo regimental seria intempestivo e o writ não caracterizaria instrumento adequado para 
impugnar norma regulamentar. Após, pediu vista o Min. Gilmar Mendes.  RHC 111438/DF, rel. 
Min. Ricardo Lewandowski, 5.8.2012. (RHC-111438) 

 
Informativo STF nº 665 – 7 a 11 de maio, 2012 
(topo)  
 

RHC e capacidade postulatória – 2  
 
A 2ª Turma retomou exame de recurso ordinário em habeas corpus no qual se questiona a 
necessidade, ou não, de capacidade postulatória para a sua interposição. No caso, o recorrente, 
na qualidade de diretor de instituição social sem fins lucrativos de âmbito nacional, insurgira-se 
contra decisão monocrática de Ministra do STJ, que não conhecera de agravo regimental por ele 
manejado, ante sua intempestividade e ausência de capacidade postulatória da parte. A decisão 
impugnada tivera origem em writ lá impetrado, pelo ora recorrente, com o objetivo de cancelar a 
Ordem de Serviço 2/2010 — emanada da presidência de seção criminal de tribunal de justiça —, 
que determinara o encaminhamento, à Defensoria Pública, de petições subscritas por presos — v. 
Informativo 665. Em voto-vista, o Min. Gilmar Mendes iniciou a divergência e afastou a preliminar 
de não conhecimento, por atribuir capacidade postulatória ao recorrente, conhecendo, no 
entanto, do recurso como impetração originária de habeas corpus e, de ofício, concedeu a ordem 
para invalidar o ato normativo questionado. Assinalou não se afigurar compatível com a estatura 
constitucional do remédio heroico restringir a legitimação do leigo e de terceiros à interposição de 
writ, inviabilizando-se eventuais recursos. Realçou que quem teria legitimação para propor ação 
também poderia recorrer. Assim, ponderou que o fato de o mencionado diretor não ser inscrito 
nos quadros da OAB não obstaria o conhecimento do recurso ordinário. No mais, reputou que a 
norma administrativa criaria condição de procedibilidade inexistente na lei, a restringir o livre e 
direto acesso de custodiado para postular junto ao tribunal (LEP: “Art. 41 - Constituem direitos do 
preso: ... XIV - representação e petição a qualquer autoridade, em defesa de direito”).  RHC 
111438/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 5.8.2012. (RHC-111438) 

Informativo STF nº 710 – 10 a 14 de junho , 2013 
(topo) 
 
 

RHC e capacidade postulatória – 3 
 
Ato contínuo, o Colegiado deliberou converter o julgamento em diligência para requisitar 
informações complementares a desembargador da Corte estadual, para prestar esclarecimento 
acerca da subsistência do referido ato, bem assim da situação individual dos ora pacientes 
alegadamente por ele afetados. O Min. Gilmar Mendes sublinhou que a medida serviria para que 
a matéria fosse apreciada no Plenário do STF.  RHC 111438/DF, rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, 5.8.2012. (RHC-111438 
 
Informativo STF nº 710 – 10 a 14 de junho , 2013 
(topo) 
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Em conclusão de julgamento, a 2ª Turma reconheceu prejudicado, por perda superveniente de 
objeto, o exame de recurso ordinário em habeas corpus no qual se questionava a necessidade de 
capacidade postulatória para a sua interposição. No caso, a decisão impugnada tivera origem em 
writ impetrado perante o STJ, pelo ora recorrente, com o objetivo de cancelar a Ordem de 
Serviço 2/2010 — emanada da presidência de seção criminal de tribunal de justiça —, que 
determinara o encaminhamento, à Defensoria Pública, de petições subscritas por presos — v. 
Informativos 665 e 710. Em resposta a pedido de informações complementares formulado pelo 
STF, a Corte de origem esclareceu que a norma impugnada teria sido revogada.  RHC 
111438/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 10.9.2013. (RHC-111438) 

 
Informativo STF nº 719 – 9 a 13 de setembro, 2013 
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Diretoria-Geral de Comunicação Institucional  
Departamento de Gestão e Disseminação do Conhecimento 

 
Disponibilizado pela Equipe do Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento  

Divisão de Organização de Acervos do Conhecimento 
 

Data da atualização: 08.11.2013 
 

Para sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br 
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http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=111438&classe=RHC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=111438&classe=RHC&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo719.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo719.htm
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